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RESUMO

A partir de 1970 começam a surgir na Igreja Católica lideranças progressistas que entraram em choque com os militares, instalados na administração do país desde 1964, por estarem pondo em prática ideias advindas do Vaticano II, e das Conferências Latino Americanas de Medellín e Puebla. É nesta conjuntura político-social que se busca compreender a relação entre Estado e Igreja Católica no Maranhão. Para tanto será utilizada a documentação do DOPS (1972-1986) especificamente a série documental Entidades Religiosas, onde estão presentes documentos que indicam a observação feita pelos militares sobre as ações de clérigos e instituições e cunho religioso e como estes estavam considerando perigosas à sociedade as práticas religiosas católicas.
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ABSTRACT:

From 1970 began to appear in the Catholic Church leaders progressives who clashed with the military installed government in the country since 1964, because they are practcing ideas coming from the Vatican, and the Latin American Conferences of Medellín and Puebla. It is at this juncture that political and social aims to understand the relationship between state and Catholic Church in Maranhão. Will be used for both documentation of DOPS (1972-1986) specifically to Religious Entities documentary series, where there are documents that indicate the observation made ​​by the military on the actions of institutions and clerics and religious nature and how they were dangerous to society considering the Catholic religious practices.
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A década de 1960 foi marcada por transformações a nível mundial. Segundo Daniel Aarão:

Viviam-se então os tempos da Guerra Fria entre os EUA e a URSS. As duas super-potências empenhavam todos os recursos no sentido da polarização das contradições existentes em escala mundial em torno de seus interesses universalistas e expansionistas. Tentavam com seus aliados em cada país, fazer de cada área de tensão, de cada conflito, um momento do choque maior de dois projetos civilizacionais. (REIS, p. 33, 2004)

No Brasil a propaganda negativa acerca do comunismo deixava a sociedade temerosa, se levarmos em consideração as instabilidades passadas pelo país após a renúncia de Jânio Quadros. Nesse sentido, MOTTA (2004) afirma no artigo João Goulart e a crise de 1964 no traço da caricatura que o medo vermelho foi um fator chave para a “Revolução” militar, pois o distanciamento político que Jango fazia com os Estados Unidos e a aproximação com o bloco da URSS levou a sociedade a pensar que as turbulências vividas no país eram em consequência de um avanço comunista, e para evitar que a situação se tornasse irreversível, era necessário a intervenção de um setor da sociedade que antes já havia entrado em cena para evitar crises, o Exército
. 
[...] o golpe de 64 foi, em essência, um movimento reativo insuflado pelo medo e a insegurança que invadiram parcela significativa da sociedade brasileira, principalmente nas camadas média e alta: insegurança em relação ao futuro econômico, pois a inflação começava a extrapolar os limites do tolerável; apreensão ocasionada por ondas sucessivas de greves, que paralisavam serviços públicos e sugeriam a sensação de anarquia; temor da revolução social, pois movimentos sociais radicais pipocavam país afora, alcançando até o campo e os trabalhadores rurais, que até então tinham sido mantidos afastados da política; sobretudo o medo de que o Presidente da República estivesse apoiando os movimentos revolucionários e, em particular, o comunismo. (MOTTA, p. 179-180, 2004)

A entrada dos militares em momentos de instabilidade na política do país era uma prática já conhecida. As Forças Armadas intitulavam-se a protetora da pátria e julgavam “ter um papel permanente e ativo, tendo como objetivo derrotar o inimigo, garantido a segurança e o desenvolvimento da nação” 
. Segundo eles só uma “revolução” restauraria a democracia naquele momento no Brasil.   

Como conseqüência das constantes intervenções das Forças Armadas, criou-se uma cultura militar no Brasil. A idéia, por exemplo, do destino manifesto do militar foi motivada pela formação profissional desenvolvida na instituição de que ao soldado compete a missão providencial de salvar a pátria. Assim, a intervenção militar na esfera política aparece como legítima e necessária para a preservação dos interesses maiores da nação: a ordem institucional. (FERREIRA, 2007, p. 18)
Porém a intervenção militar em 1964 foi diferente. Naquele momento os militares não mais reestruturariam o poder devolvendo-o aos civis, mas passariam a ocupar funções políticas e administrativas. “O golpe de 1964 foi uma ruptura com os golpes anteriores e, por isso mesmo, não manteve as mesmas características de intervenções passadas
”. Naquele momento, para a oficialidade, princípios básicos da nação haviam sido quebrados, em nome da “manutenção da ordem social, o respeito à hierarquia e o controle do comunismo
”.

Com base na Doutrina de Segurança Nacional
 os militares trabalharam em prol de uma elite dominante para assegurar-lhes suas posições. Para sustentar esse cenário foi criado o Sistema Nacional de Informação (SNI), essa organização tentava controlar informações acerca do Regime. Foi um órgão de grande importância para a pesquisa, pois é a partir da Doutrina de Segurança Nacional e do SNI que se podem tatear informações sobre subversão da Igreja Católica nesse período.

Os documentos a serem analisados serão os do DOPS
, órgão de monitoramento da sociedade nesse período. Correspondem a arquivos de polícia, ou seja, segundo JANOTTI (2008), são “relativos a ação repressora do estado, em que as mais diversas contravenções são enquadradas, com indivíduos capturados, julgados e presos”
. Essa documentação policial é muito vasta e com um caráter muito variado de informações que se estende do Império a República. Essa variedade deve-se ao grau de detalhamento que possibilita uma reflexão sobre os costumes e perfis sociais dos recortes determinados. Na república o acervo do DOPS é o que causa mais curiosidade, pois são eles que revelam 
“os bastidores da ação repressiva do Estado contra grupos ou pessoas considerados perigosos, subversivos. O denso material constituído de fichas de arquivo e de prontuário por indivíduos ou por pessoas jurídica (...) tem permitido a análise histórica sob os mais variados enfoques”. (JANOTTI, 2008, p.31)

A função principal do Departamento de Ordem seria garantir a manutenção da ordem social. Esses registros policiais nos fazem pensar sobre a questão da sociedade brasileira, no sentido que refletem, o quão esta é excludente de acordo com regras estabelecidas por uma elite paternalista. A polícia política combate uma classe dita perigosa, apontando o que é indesejável para a sociedade.
“Na medida em que o Estado tem a permanente preocupação em denominar, identificar e punir os atores do chamado crime político, num ato de autoproteção, a vigilância por seus órgãos de repressão se torna mais abrangente e constante. Em conseqüência, a margem de atuação dos chamados movimentos sociais diminui sensivelmente. Neste sentido, uma vez que a Igreja, de acordo com os seus preceitos, sente-se no direito de participar na organização social, o choque com a estrutura do estado é uma possibilidade. Isto ajudaria a explicar a grande quantidade de documentos encontrados.” (SOUZA, 2009, P. 56)  

A documentação analisada se encontra no Arquivo Público do Estado do Maranhão – APEM, e foi recentemente organizada através o projeto do “Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil – Memórias Reveladas”. O Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil – Memórias Reveladas foi institucionalizado e implantado no Arquivo Nacional em 13 de maio de 2009, através da portaria nº 204 do Ministério da Casa Civil, com o objetivo de reunir informações sobre momentos da história política recente do país. 
Essa tarefa iniciou-se desde 2005 quando, por decreto presidencial, os arquivos dos extintos Conselho de Segurança Nacional, Serviço Nacional de Informação e Comissão Geral de Investigação foram transferidos para o Arquivo Nacional. No Maranhão este projeto teve início em novembro de 2008 e findou em junho de 2009, sob a coordenação da diretora do APEM na época, Maria Helena Espínola. 

“O ‘Memórias Reveladas’ coloca à disposição de todos os brasileiros os arquivos sobre o período entre as décadas de 1960 e 1980 e das lutas de resistência à ditadura Militar, quando imperaram no país a censura, violação dos direitos políticos, prisões, tortura e mortes” 
. Segundo os objetivos e etapas do projeto esses arquivos serão digitalizados para integrarem uma rede de pesquisa, sob a administração do Arquivo Nacional. 

Essa documentação foi transferida da Secretária de Segurança do Estado do Maranhão para o APEM em 1991, após a extinção da DOPS. A partir de 1992 ela foi higienizada muito superficialmente, por motivo de conservação, permaneceram nos ficheiros de ferro originais. Somente após a inicialização do projeto foi que a comissão responsável retirou desses ficheiros e colocaram em maços mantendo a organização original.
  Na busca sobre informações acerca do período militar e a relação com os aspectos religiosos da sociedade, buscou-se nos códices elaborados para a pesquisa indícios dessa relação.  Localizou-se uma série de documentos intitulada Entidades Religiosas composta por 13 dossiês que estão dispostos nas Caixas 72 e 73 da estante 04, prateleira 01, referentes aos anos de 1972 a 1986, classificados como código 12 (Igrejas) pela Delegacia de Ordem Política e Social (DOPS/MA). 
Esses arquivos são precedentes dos Ministérios da Justiça, Exército, Educação e Cultura, da Policia Militar do Maranhão, do SNI, do 24º Batalhão de Caçadores e do próprio DOPS/MA. Compõem os dossiês pedidos de busca, informes, informações, recortes de jornais, cartilhas políticas, termos de declaração, relatórios, panfletos, ofícios e boletins, os assuntos diversificam entre treinamento de lideranças religiosas, atividades subversivas de padres, padre estrangeiros, conscientização política, entrada de bispos no Brasil, ação de padres, pronunciamento de religiosos, ação política do clero, linha progressiva do clero, pronunciamento de religiosos, entre outros
. 

Nesta série a maior parte dos documentos é relativa ao comportamento da religião Católica, porém encontram-se também sobre ações de outras religiões como a Igreja Evangélica Confissão Luterana no Brasil, sobre falso pastor da Assembléia de Deus, Tabernáculo de Jesus, sobre o Concílio de Jovens, a seita do Reverendo Moon da Igreja de Unificação, Seicho-no-ie, Mórmons, entre outros. 
A preocupação dos militares girava em torno da possibilidade dessas organizações religiosas estarem ligadas ou serem movimentos subversivos. A investigação sobre a ação destes religiosos poderia revelar um fundo revolucionário e ameaçador da ordem vigente. Não só a postura subversiva do ponto de vista político, mas de atentarem para a moral e bons-costumes da sociedade.
A busca nos códices revelou que em outras séries encontram-se documentos sobre religião, como, por exemplo, na série Subversão (código 07) no Dossiê 97 o arquivo intitulado Igreja e Política fundiária no governo. Este problema deriva de longo período em que essas informações foram acumuladas e pela mudança de funcionários na Delegacia o que ocasionava a mudança da compreensão sobre os assuntos e os referidos códigos internos nos quais eram classificados. Devido a isso se encontrou documentação sobre a Igreja Católica alocadas em outras categorias (códigos).

Com base nas informações podemos citar os códigos Ministério e Subversão como exemplo. Embora um possível assunto fosse referente à Igreja Católica, mas a documentação tenha sido expedida pelo Ministério do Exército, o funcionário responsável pelo arquivamento o destinava à pasta Ministério. Estes fatos são significativos para esta pesquisa, pois podem gerar falhas ou descontinuidades em certos documentos, devido a isso serão trabalhados aqui partes de dossiês mais completos, ou seja, os que possuem maiores subsídios para se identificar seu início, desenvolvimento e fim.

As informações partiam de um informe, quer corresponde a uma primeira suspeita, um dado relevante para a lógica do sistema. O informe era um “dado bruto”, segundo Carlos Fico. A informação é o resultado elaborado a partir da investigação minuciosa dos informes. Essas informações eram classificadas segundo sua veracidade, indicada por uma numeração de 1 a 6, e sua fidedignidade, indicada pelas letra de A a F
. À exemplo disso, o informe da Comemoração do Tricentenário da Arquidiocese de São Luís/MA tinha a classificação A2.

Os pedidos de busca são parte inicial do processo de construção da informação. O informe era analisado, a partir da veracidade desse, o Centro de Informação do Departamento de Polícia Federal autorizava a investigação do fato através de um mandado de busca. O pedido de busca implicava que agentes de informação viajariam até o determinado local para averiguação dos fatos, isso demandava gastos de em média Cr$ 760,00 (ou 170,00 dólares à época) por pedido, segundo Carlos Fico. “As informações serviam para manter os diversos órgãos da comunidade em constante comunicação, numa atividade que tinha muito de autoconvencimento por retroalimentação” (FICO, 2001, p. 100).

O sistema de informação funcionou como a base para a manutenção da segurança do país. A partir das informações colhidas pelo SNI, o estado tomaria a posição adequada para as possíveis ameaças. Porém é necessário frisar que o Sistema Nacional de Informação exercia “ação normativa, doutrinária e de direção, não lhe cabendo aprovar ou fiscalizar suas ações”. Seus chefes coordenavam as informações no território nacional.

Outra questão muito importante é que esses órgãos não tinham somente o domínio no território nacional, mas interagiam com outros países da América. É o caso de uma informação sobre a chegada de padres nicaragüenses no Brasil, de professores russos que estariam vindo para cá, ou de estudantes uruguaios que possivelmente chegariam ao Nordestes nos anos de 1977.

Os milhares de papéis sigilosos que a comunidade de informações fazia circular internamente tinham como público ela própria, claro está, mas também informavam autoridades militares (e civis) que não a integravam diretamente. Tais informações não se constituíam em um amontoado caótico de folhas dispersas abordando temas fragmentados, por vezes de maneira ridícula e sempre mobilizando um certo jargão. Configuravam, isto sim, uma rede intertextual produtora de eficazes efeitos de sentido e de convicção. (FICO, 2001, p. 21) 

A ditadura instaurada no Brasil em 1964 se caracterizou como uma ditadura soberana, que tem como princípios o golpe militar, a concentração de todos os poderes e funções do estado e o autoritarismo do exercício do poder. A doutrina de segurança nacional é uma das características do autoritarismo. É justamente esse caráter autoritário adotado pelos militares a partir de 1964, que entrou em choque com o novo caráter adotado pela Igreja Católica após a convocatória do Papa João XXIII em 1962, que ficou conhecido com Concílio Vaticano II. 
Entre 1962 a 1965, como já citado acima, a Igreja Católica se reuniu no Vaticano para a elaboração de um novo concílio, que teve como objetivo adaptar a Igreja Católica ao mundo moderno e “abrir caminho para a reconstituição da unidade cristã” (DELUMEAU, 2000, p.273). Este evento teve uma importância na renovação da comunidade Católica mundial e modificou a caminhada da mesma no Brasil, sobretudo depois da Assembléia dos Bispos da América Latina de Medellín, Colômbia, em 1968. Também nesse período surge a Teologia da Libertação, que junto com o Vaticano II representam os pilares para um novo caráter social da Igreja.

“Ficava claro que o Concílio não seria uma câmara de registro de textos elaborados pelos escritórios romanos. Desde então, e até o fim dos trabalhos, houve no Concílio, de um lado, uma maioria que desejava, seguindo João XXIII, a adaptação da Igreja Romana ao mundo moderno, o diálogo ecumênico e a volta às fontes das escrituras; de outro lado, uma minoria mais apegada ao passado, formada sobretudo de membros da Cúria e de bispos italianos e ibéricos” (DELUMEAU, 2000, p. 276-277)   

As Conferências Episcopais realizadas na América Latina vieram tomar uma posição a favor da "popularização da Igreja", devendo esta voltar-se para sua base e tomar atitudes em favor da libertação dos oprimidos em defesa da justiça social. Em Medellín, deu-se o nascimento da Teologia da Libertação e Puebla a Igreja definiu a tarefa de criação e ampliação das Comunidades Eclesiais de Base, a principal forma de incorporação do povo à Igreja. Religiosos e leigos aderiram a esta nova configuração, o que ficou conhecido como o setor progressista da Igreja
. 
“Ocorreu, portanto, uma convergência entre o impulso vindo da hierarquia eclesiástica e a expectativa do povo católico. Assim, podia-se pensar que a ‘opção pelos pobres’ seria ratificada pelo CELAM e pelo papado” (VINCENT, 2009, p.388) 

Mesmo após a abertura dada por João XXIII através dos debates do Concílio Vaticano II, as lutas de religiosos pelas reformas sociais e todo esse cenário progressista que estava sendo construído no Brasil, a CNBB em nota, apoiou o Golpe Militar de 1964. Isso em nome dos argumentos de proteção elaborados pelos atores da Guerra Fria: perigo vermelho no Brasil. “O comunismo sempre foi visto pelo catolicismo como uma ameaça a religião, um ‘erro’ que deveria ser combatido
”. 

“A esquerda cristã foi esfacelada pela repressão e marginalizada. No entanto, nos anos que se seguiram, com o surgimento e uma oposição à ditadura na sociedade civil, um número cada vez maior de católicos (...) começaram a passar para o lado da oposição” (LÖWY, 2000, p. 141)   

O cenário estava composto por forças divergentes. De um lado um Estado Militarizado que se sustentava na repressão aos movimentos sociais e políticos contra a subversão da ordem, e de outro um corpo de idéias religiosas baseadas no Concílio Vaticano II que davam visibilidade à função social da Igreja que deveria ser conduzida por todos os indivíduos envolvidos nela. 
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(Fig. 01 Henfil, Fradim nº 29, setembro de 1980)

Segundo Kenneth Serbin, o Exército, cada vez mais, “via a Igreja como um ninho de subversão, especialmente os setores radicais que se opunham ao governo”. As suspeitas dos militares começaram desde 1960, quando o General Castelo Branco advertiu dom Élder de que a Igreja estava “abandonando demais a sua função religiosa e exagerando a intervenção em assuntos pertencentes ao Estado
”.
Levando em consideração esse novo caráter da Igreja e a situação imposta pelo Regime Militar, o choque parecia uma questão de tempo. Para muitos pesquisadores do assunto, o ano de 1968 e a publicação do Ato Institucional nº5 marcaram ainda mais separação das duas instituições.

 Como é visto no trecho de um informe expedido pelo DOPS de Teresina em 1983 para o DOPS do Maranhão, um agente desse órgão relata que na ocorrência de uma missa na cidade de Timon o pároco teceu severas críticas ao governo do Presidente Figueiredo, onde diz que o único culpado pela atual situação de opressão dos lavradores ali presente eram eles próprios, pois não tomavam nenhuma atitude para reverter o caso. Lembrou também a situação da Rússia em 1917 e de Cuba quando estavam sob o domínio de nobreza e militares, respectivamente, e teve essa situação modificada devido às revoluções sociais dirigidas pelos trabalhadores. 
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(Fig. 01 Henfil, A volta da Graúna, 2003)

Outro documento vem alertando aos órgãos responsáveis para reuniões feitas por padres em São Raimundo das Mangabeiras e Balsas, com um alto teor subversivo, em 1981. Padres e Bispos estavam sendo responsáveis de agitar sindicalistas para a tomada de terras na região e se reunirem secretamente para discutir sobre a retirada do regime através da Reforma Agrária.
As questões relativas a terra foi o assunto mais discutido e registrado no DOPS, com relação aos religiosos. Observou-se muitos anexos de cartilhas, mesmo documentos de mobilização, abaixo-assinados de lavradores acerca dessa questão. No Maranhão desde a década de 1950:

“a Igreja Católica no Maranhão iniciou um intenso programa de ação social junto às populações rurais. Preocupado com a gravidade dos conflitos que separavam lavradores e trabalhadores rurais dos grandes proprietários e pecuaristas e com a debilidade das forças da Igreja nesta área o Arcebispo metropolitano de São Luís D. José de Medeiros Delgado elaborou um programa voltado para os ‘problemas sociais’. encetou formas de mobilização, que assegurassem uma forte presença da instituição no interior do Estado, principalmente, junto à população de lavradores e trabalhadores rurais” (ALMEIDA, 1981, p.47)
Uma das iniciativas criadas pela Igreja foi a Cooperativa Banco Rural do Maranhão, que era uma linha de crédito com um fundo próprio sem ligações com o poderes do estado. Essa cooperativa financiava as atividades produtoras dos lavradores da determinada região que ela cobria. No campo havia um alto índice de roubo de gado, que para D. Delgado eram roubos determinados pela fome, que iria de encontro com o que os órgãos policiais, pois para a polícia esses lavradores eram simplesmente ladrões.

Essa luta pela terra, por uma reforma agrária, contra a opressão sofrida por posseiros e lavradores no interior do estado, se estende até hoje. Porém na época do Regime Militar, muito pela suspensão dos direitos humanos, a luta de terra passou a se caracterizar como violência no campo. Como se observou ao analisar um folder publicado pela CPT
 entre os anos de 1975 a 1982, esse denunciou a prisão e a tortura de um lavrador por um delegado regional.
Acerca de choques entre força policial e religiosos foi encontrado no Dossiê 07 uma documentação constituída de recorte de jornal, datada de 1981, sobre a grilagem urbana no Tirirical. As terras estariam localizadas na Av. Matos Carvalho existiam a 15 anos, sendo que 4 anos atrás foram sendo ocupadas por lavradores. Somente depois desse período os supostos donos aparecem para requerem seus direitos. 
Um oficial de justiça foi até lá acompanhado dos responsáveis em realizar a limpeza no local, limpeza no sentido de derrubar os casebres ali construídos. Para apoiar a luta contra a desapropriação o pároco segue para o local. No momento em que a polícia chegava e levava todos para o DOPS, onde são escutados e soltos logo em seguida.

Esse caso é muito curioso, pois o pároco meses depois do ocorrido é desligado da Arquidiocese de São Luís pelo bispo. A reflexão que surge com o caso é que talvez a posição radical tomada pelo padre não era bem vista, pois a Igreja, a partir da década de 1980 passou por um retorno a Roma, ou melhor, um esfriamento com relação esse tipo de luta. Lembrando que a Igreja do Maranhão não tinha um caráter progressista, mas sim moderada.    
O SNI entra nas Igrejas através de censores que gravavam homilias, analisavam panfletos, revistas e cartilhas como “O Domingo”, “25 de março”, “O Pacificador da Baixada”. Esses censores infiltravam-se nos seminários em busca de informações sobre subversão. Isso é bem esclarecido nas obras de Frei Betto que conta a trajetória de Carlos Marighella e Frei Tito de Alencar em “Batismo de Sangue” e os relatos que a Arquidiocese de São Paulo lança contra a tortura em “Brasil Nunca Mais”. 
Acerca dessas atividades de infiltração na Igreja, a documentação nos revela todo um arquivo fruto de uma detalhada espionagem sobre o aniversário do tricentenário da Arquidiocese de São Luís-Maranhão, em agosto de 1977 realizado no antigo seminário de Santo Antônio. Os Informes são classificados em A1 e A2, mostrando um alto grau de veracidade segundo a classificação elaborada pelo SNI.

Esteve presente nesse evento várias figuras importantes da ala progressiva da Igreja brasileira. Todas as palestras e sermões dados em missas foram analisados pelos agentes de informação. O Dossiê 02, onde se encontra os relatos desse evento, se torna significativo para este trabalho, pois se assemelha a um diário feito por esses funcionários registrando todos os dias do evento com um alto grau de detalhamento.

Na degravação da homília de determinado bispo do nordeste
, percebe-se que foram rebatidas as acusações de afastamento do verdadeiro ideal da Igreja. O clérigo citou que assim como no Egito quando Deus mandou Moisés libertar seu povo, Deus agiu na Igreja para que essa libertasse o povo oprimido, pois só a verdade libertaria o povo e essa seria gerada a partir da justiça. Afirmou no fim que não se poderia buscar a salvação após a morte vendo 2/3 da população abaixo das condições humanas.
“O cerne da Teologia da Libertação era a opção preferencial pelos pobres, os quais eram vistos como fonte privilegiada de verdade religiosa. A Igreja podia mobilizar os pobres através da conscientização, iniciada com a ajuda do famoso método de alfabetização de Paulo Freire. Em vez de autoridade tradicional, sua ‘pedagogia do oprimido’ visava estabelecer o diálogo democrático com os estudantes e concentrar-se em sua realidade cotidiana. A Teologia da Libertação pregava também a descentralização da Igreja.” (SERBIN, 2008, p. 165)
Outra parte da documentação são os artigos publicados pelo Bispo de São Luís, com um alto teor político. Em 15 de setembro de 1982 ele anuncia em um jornal da capital a publicação de dez artigos sobre política. Explicou que esses artigos não devem ser entendidos como uma posição partidária da Igreja, mas sim como uma forma de conscientização política dedicada ao povo com relação ao cenário político da época. A repercussão desses artigos assustou o próprio bispo, considerado moderador, pois estavam sendo utilizados em campanhas de candidatos da oposição.

Como coloca Michael Löwy 
“A Igreja surgiu, aos olhos da sociedade civil e dos próprios militares, como o adversário principal do estado autoritário – um inimigo muito mais poderoso que a oposição parlamentar tolerada, o MDB. Vários movimentos sociais, em defesa dos direitos humanos ou de sindicatos de trabalhadores ou camponeses, encontraram abrigo sob o guarda-sol protetor da Igreja. Através da voz dos bispos, a Igreja criticava, de uma maneira cada vez mais direta e explicativa, as violações de direitos humanos e a ausência de democracia. Denunciavam também o método de desenvolvimento imposto pelos militares, seu programa de modernização em sua totalidade, considerando-o desumano, injusto e baseado na opressão social e econômica dos pobres” (LÖWY, 2000, p.145)
Entre muitos assuntos contidos na documentação o de maior volume é o envolvimento de religiosos no meio rural, como questões de terra, como já foi dito acima. Observou-se no Maranhão um grande volume de conflitos entre grileiros e posseiros. Onde padres, leigos e até bispos entraram em choque com latifundiários em defesa do povo. 
O Dossiê 10 é composto por um conflito intrigante entre o Bispo e um padre de Viana. O padre lança uma cartilha intitulada O Pacificador da Baixada em que denunciava o bispo de ser agente do militares na luta contra a subversão em Viana. Esse caso ganha estâncias civis, o padre é processado pelo Bispo por calunia e difamação, além de ser excomungado e afastado da Igreja. 

Em 1986 uma carta enviada por João Paulo II aos bispos do Brasil deixava a impressão que apoiava a Igreja brasileira, porém o que se notou na política do Vaticano nos últimos dez anos foi uma tentativa de normalizar a Igreja cujo objetivo era desarticular o setor progressista da igreja através da nomeação de bispos conservadores que muitas vezes enfraqueceram as estruturas pastorais estabelecidas por seus predecessores.
O que aconteceu em Viana foi reflexo do que estava acontecendo na Igreja Católica mundial. O antecessor do bispo era uma figura progressista, que junto com o padre excomungado desenvolveram um trabalho pastoral no município de significativo apoio aos oprimidos, seguindo preceitos da Teologia da Libertação e embasados no Vaticano II. Com a morte do bispo progressista, a Arquidiocese colocou um bispo da ala conservadora, como resultado a diocese teve seus trabalhos pastorais interrompidos, muitos agentes pastorais foram desligados da Igreja, freiras progressistas transferidas para paróquias distantes.  
Porém a Igreja Católica, no final dos anos de 1980 e início dos anos de 1990, enfrenta o esfriamento dos ideais progressista, muito devido a proporção que esse movimento vinha tendo e sinais de radicalismo que já vinha apresentando. É necessário enfatizar a palavra esfriamento, pois muito dos movimentos sociais gerados na época da ditadura militar permanecem em atividades até hoje. 
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